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Este artigo apresenta algumas reflexões e resultados
relativos à reforma da educação profissional sinalizados na
pesquisa realizada no curso de Mestrado em Educação, em que
se investigou a formação técnico-profissional, estudando-se
os cursos técnicos oferecidos pelo Centro Federal de Educação
Tecnológica do Maranhão, de modo particular o curso Técnico
em Edificações (l1Ie 211 séries), da área de Construção Civil, nos
anos de 1998 e 1999.

A opção pelo curso Técnico em Edificações como refe-
rência de análise deu-se por constituir um dos cursos mais
tradicionais oferecidos pela escola, mantendo-se no quadro de
escolha dos alunos, além de a área da Construção Civil figurar,
de acordo com a pesquisa de Rosa (1999), como prioritária a
ser oferecida pelo Cefet-MA.

Foram sujeitos desta pesquisa alunos e professores do
curso Técnico em Edificações, dirigentes do Cefet-MA, pedago-
gas e empresários. Trabalhou-se com amostra correspondente
a 72% dos alunos, 50% dos professores, 28% das empresas
cadastradas pelo Cefet-MA, que recebiam estagiários ou em-
pregavam egressos desse curso, 20% das pedagogas e 16,6%
do total dos dirigentes ligados diretamente ao ensino.

Os alunos, com idade entre 16 e 23 anos, na sua maioria
(61,53%), cursavam o ensino técnico na forma concomitante,
sendo que, na mesma proporção, faziam o ensino médio na
rede pública estadual. Da totalidade do universo pesquisado,
apenas 7,7% exerciam atividade profissional, porém sem
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nenhuma relação com o curso de Edificações. Os professores
envolvidos foram aqueles responsáveis pelas disciplinas da
parte diversificada e específica. Todos possuíam nível superior
e um pequeno grupo tinha pós-graduação - especialização
e mestrado - com atuação no Cefet, entre 2 e 35 anos. Já os
dirigentes e as pedagogas participantes foram aqueles vincu-
lados diretamente ao ensino e mais particularmente ao curso,
que coordenaram e acompanharam a implantação da reforma.

As empresas trabalhavam no ramo entre 2 e 47 anos em
atividades de saneamento básico, projetos de engenharia
civil, sanitária, ambiental, entre outras. Classificam-se como
empresas de médio e grande porte, considerando o volume
dos serviços desenvolvidos, o potencial de trabalho e o pro-
cesso de organização.

Com professores, alunos, pedagogas e dirigentes exami-
namos as concepções do processo formativo e do mundo do
trabalho a partir da implantação da reforma sobre a formação
geral e profissional e as expectativas com relação à inserção
no mundo do trabalho, à formação, à experiência escolar etc.

Em relação às empresas, buscamos informações sobre as
tendências do mercado local, como tem sido a absorção da
mão de obra formada no Cefet-MA pelo mercado de trabalho,
bem como a percepção das mudanças operadas no mundo do
trabalho e sua relação com a formação do trabalhador, forma-
ção profissional desenvolvida pelo Cefet/MA, e ainda como se
dá a relação empresa/escola, entre outras. Selecionamos neste
texto alguns elementos considerados relevantes, que dão a
visão geral de como essa escola assimilou e desenvolveu a
reforma da educação profissional técnica no período estudado.

O Centro Federal de Educação Tecnológica do Maranhão,
locus de realização da pesquisa, foi implantado em 1989, pelo
Decreto nQ 7.863, em substituição à Escola Técnica Federal
do Maranhão, passando a assumir novas e complexas atribui-
ções inerentes ao modelo Cefet, criado nos anos 1980, com
o objetivo de, mais rapidamente e com flexibilidade, formar
profissionais com qualificação mais ampla, compatível com
as novas demandas postas pela reestruturação produtiva.
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Atualmente, o Cefet-MA oferta cursos nas modalidades médio,
educação profissional, superior de graduação e pós-gradu-
ação, especialização e rnestrado. mediante convênios com
outras instituições, além de desenvolver atividades de extensão
voltadas para a área industrial. Essas novas responsabilidades
assumidas pelo Cefet-MA foram assimiladas lentamente,
ampliando os desafios a serem enfrentados na concretização
desse modelo no estado. Tais desafios situam-se na superação
dos problemas gerais advindos da própria política educacional,
como dos internos, localizados no espaço do Cefet. frutos de
uma "cultura" pedagógica e administrativa ainda gestada em
princípios tradicionais, bem como pela falta de clareza da
identidade da instituição.

Vinculada ao Cefet, temos a Unidade de Ensino Descen-
tralizada (Uned). situada na segunda cidade mais desenvolvida
do estado, Imperatriz, implantada, na década de 1980 (Portaria
n2 67, de 6/2/1987), como parte do Programa de Expansão e
Melhoria do Ensino Técnico de 22 de grau (Protec). Essa unida-
de tem estrutura administrativa e pedagógica própria, ligada
diretamente à Diretoria Geral, ministrando também cursos
médio, técnico e básico na área industrial e especialização
em segurança do trabalho.

Ressalte-se que, no contexto rnaranhense. de complexo
sistema de educação profissional, constituído por uma di-
versidade de instituições que oferecem esse serviço, o Cefet
merece destaque por sua própria história, como instituição
mais antiga e com credibilidade na comunidade, e pelas con-
dições apresentadas, no que se refere a recursos humanos e
infraestrutura. sendo, portanto, considerada escola-referência
para o desenvolvimento de formação profissional que integre
as bases científicas, ético-políticas e tecnológicas, de modo a
atender às necessidades da comunidade maranhense. Nesse
sentido, constitui espaço especial e fértil para investigação,
principalmente dos princípios que orientam sua gestão e pe-
dagogia e as práticas pedagógicas que se vêm materializando,
entre outros aspectos.
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Em nossa pesquisa, a compreensão dos impactos da
reforma da educação profissional orientou-se a partir do con-
texto que produziu exigências de formação do trabalhador,
introduzido pelas demandas de acumulação do capital, aden-
trando conteúdo dos textos oficiais que situam a educação
como solução milagrosa para os males das questões sociais,
constituindo-se uma relação linear entre formação profissional
e empregabilidade.

Desse modo, a apropriação teórico-prática do objeto de
estudo desenvolveu-se na perspectiva histórica e interpreta-
tiva, tentando entendê-Io na sua complexidade, a partir da
contextualízaçáo e da dinâmica do movimento de contradi-
ções engendradas no conjunto das relações sociais, ou seja,
buscamos captar esse objeto em todas as suas dimensões e
interligações com a totalidade mais ampla, identificando as
mediações e tendências predominantes.

O horizonte deste estudo, portanto, contrapondo-se à
mera descrição dos fatos ernpíricos. buscou sustentação no
método dialétíco. por compreender-se que

o método dialético busca penetrar - sob a aparência de
estabilidade e de equilíbrio - naquilo que já tende para o
seu fim e naquilo que já anuncia seu nascimento. Busca,
portanto, o movimento profundo (essencial) que se oculta,
sob o movimento superficial [...] (LEFEBVRE,1991, p. 238).

Nessa assertiva. fomos ao longo do processo investigati-
vo delineando contornos aproximados do objeto de estudo,
estabelecendo-se alguns focos de análise, pois sua configu-
ração mais definitiva foi constituída e reconstituída durante
a investigação, nas idas e vindas, entre teoria/empiria. na
interaçáo pesquisador/sujeito - objeto pesquisado.

Assim, o caminho percorrido sustentou-se no entendi-
mento de que a ciência é fruto do processo histórico, logo
a realidade investigada é sempre rnutável. contraditória e
inacabada, um vir a ser. Portanto, o conhecimento não é algo
estático, mas uma elaboração dinâmica, e a totalidade
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não significa todos os fatos, mas sim as relações existentes
entre os fenômenos, fatos e conjunto de fatos e o contexto
mais amplo (KOSIK, 1976, p. 36).

Portanto, recorremos a trabalhos sistemáticos e organiza-
dos que nos permitiram o diálogo com o processo histórico,
a totalidade e as contradições em que se encontrava inserido
o fenômeno aqui estudado. Esses desdobraram-se em etapas
ou fases, sem serem assumidos numa concepção mecânica,
de divisão ou de forma meramente sequencial; pelo contrário,
foram articulados e integrados de modo a oferecer unidade
na pesquisa como um todo.

As Exigências de Formação do Trabalhador segundo a
Lógica de Reconfiguração do Capitalismo

o fim do século XX foi marcado por significativas mu-
danças nos setores político, econômico e social, aliadas ao
acelerado desenvolvimento da ciência, da tecnologia e de no-
vas formas de organização do trabalho, sendo tais elementos
concebidos como definidores e estratégicos no aumento da
produtividade e na conquista de mercados. Tem-se novo mo-
mento histórico, marcado por grande reorganização do mundo
do trabalho, em que se processam novos elementos na racio-
nalização da produção, envolvendo o conteúdo laboral, assim
como equipamentos e formas de pensá-lo. operá-Io e geri-Io,
como mecanismos de recomposição da lógica que reafirma
o capitalismo: a mais-valia, a exploração, a expropriação do
saber do trabalhador, aprofundando a lucratividade do capital.

Assiste-se, assim, ao fortalecimento dos princípios liberais
sustentados por novo ideário - o neoliberalismo - que preco-
niza a redefiníçâo e o redirecionamento do Estado, envolvendo
políticas de desregulamentação da economia, flexibilização
das relações de trabalho e reorganização das políticas sociais.

Como estratégia dessa nova fase de acumulação capi-
talista, o neoliberalismo é tratado como solução pragmática
para a superação da crise do capitalismo que se instaurou
nos anos 1970, com manifestações mais intensas na década
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de 1980. Na definição da nova racionalidade de explicação
da trajetória do capitalismo, na sociedade contemporânea,
encontram-se reunidos, formando uma unidade indissolúvel.
o neoliberalismo e a reestruturação produtiva, aliados à polí-
tica de globalização disseminada como alternativa inevitável,
necessária para que todos se ajustem aos novos tempos e
possam ingressar na modernização.

Nesse contexto, a educação assume papel estratégi-
co, no que lhe é exigido como produção de conhecimento
científico, necessário à produção, e por constituir um dos
instrumentos técnicos e políticos para a regulação e controle
social, contribuindo para o consenso de que dá legitimidade
à lógica do capital, segundo nos indica Mészaros, citado por
Frigotto (1995, p. 26):

Além da reprodução, numa escala ampliada, das múltiplas
habilidades sem as quais a atividade produtiva não poderia
ser realizada, o complexo sistema educacional da sociedade
também é responsável pela produção e reprodução da es-
trutura de valores dentro da qual os indivíduos definem seus
próprios objetivos e fins específicos. As relações sociais de
produção capitalistas não se perpetuam automaticamente.

Assim sendo, o campo educacional é estrategicamente
minado por uma rede de ações articuladas ao ideário de recom-
posição do capitalismo, proclamado pela ideologia neoliberal
como condição para que os países em desenvolvimento e não
desenvolvidos possam ajustar-se e incluir-se na globalização e
reestruturação produtiva. Noâmbito do discurso que proclama
a sociedade de base científica e tecnológica, são apresentadas
novas exigências para a educação e, especialmente, para a
formação do trabalhador, que terá a responsabilidade de de-
senvolver os requisitos para garantir a empregabilidade. Nesse
sentido, o conhecimento é tratado como um dos elementos
fundamentais e estruturantes do capital subordinado às leis
do mercado.

A subordinação da educação aos interesses do capital não
é um legado desse momento do capitalismo, ela é histórica
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e se manifesta, diferentemente, em conteúdo e em forma
em cada uma das fases. No estádio atual, essa subordinação
busca efetivar-se mediante a delimitação dos conteúdos e da
gestão educacional.

Com base nessa lógica, as políticas traçadas pelos orga-
nismos internacionais financiadores da educação na América
Latina são regi das por um paradigma em que

[... ] se conjugam a racionalidade financeira e a instru-
mentalização tecnológica, com a finalidade de assegurar
a redução dos custos da educação, ao mesmo tempo em
que são criados mecanismos de competitividade e produti-
vidade entre redes de escolas, em todos os níveis (ROSAR,
1999, p. 92).

Desse modo, as obrigações do Estado para com a edu-
cação devem se dar de forma restrita, envolvendo somente
as despesas que produzem retorno econômico; nesse con-
texto, o ensino técnico vai progressivamente passando para
a iniciativa privada.

Para atender à dinâmica de recomposição do capital, nova
pedagogia passa a ser disseminada, privilegiando, na forma-
ção do trabalhador, a capacidade de abstração, a pollvalência.
a flexibilidade, a criatividade e a participação, conduzidas sob
a lógica do capital. Segundo Bruno (1996, p. 97), o perfil de
qualificação necessário a essa nova dinâmica deve envolver

três tipos de competências: competências de educa-
bilidades. isto é, capacidade de aprender a aprender,
competências relacionais; competências técnicas básicas
relacionadas com diferentes campos do conhecimento [...].

Trata-se, dessa forma, de competências gerais não só
técnicas, mas, sobretudo, comporta mentais, as quais devem
possibilitar a aquisição das habilidades e competências es-
pecíficas ao trabalhador.

Nesse sentido, a formação do trabalhador deve contem-
plar conhecimentos amplos e flexíveis que desenvolvam tam-
bém qualidades relativas às suas atitudes, diante da dinâmica
das relações operadas no setor produtivo, porém apropriadas
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pelo capital, em função da lucratividade, reforçando os meca-
nismos de exploração do trabalhador, visto que essa dimensão
polivalente significa:

[ ... ] não o domínio de conjunto de ofícios qualificados, nem
qualquer coisa que se pareça com isso, mas a simples capa-
cidade de incorporar-se a uma gama de postos de trabalho
de baixa qualificação (ENGUITA, 1989, p. 231).

A tese da elevada qualificação do trabalhador, entendi-
da como requisito para inserção e manutenção do posto de
trabalho, restrita, portanto, à aquisição do que é requerido
pelo mercado de trabalho, subtrai, do processo que a envol-
ve, a dimensão social, as amplas relações que o trabalhador
desenvolve na ação produtiva. A esse respeito, o debate te-
órico aponta a complexidade e contradição que permeiam
o movimento da qualificaçáo/desqualiflcaçáo. porém é pos-
sível identificar um ponto de encontro em tal debate: não
se pode falar em uniformidade do movimento qualificação/
desqualificação do trabalhador, pois inclui, necessariamente,
um componente histórico. No dizer de Oliveira (1997, p. 40),
"I...] Entram em jogo forças políticas, sociais e econômicas, o
grau de desenvolvimento das forças produtivas e o seu nível
educacional e cultural".

A apologia da qualificação associada à empregabilidade
contraria as próprias condições postas pela lógica de recon-
figuração do capitalismo, que tem, na base de sustentação,
a redução dos postos de trabalho, logo se apresenta com
perspectivas diferenciadas de materiallzaçáo. razão por que
é importante questionar qual a qualificação que se defende e
para que emprego. Frigotto (1995) alerta para a razão de que a
exigência da elevada qualificação é restrita a alguns segmen-
tos de trabalhadores e que se vincula, na maioria das vezes,
a supervisionar o sistema de máquinas informatizadas e a
capacidade de resolver rapidamente problemas. Assim, convi-
vem, nesse contexto, atividades com exigências diferenciadas
de qualificação, e, dependendo do nível de complexidade,
na maioria apenas uma pequena parcela de trabalhadores se
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Verifica-se um complexo heterogêneo, não coetâneo e
difuso de qualificação e desqualificação da força de traba-
lho, com os deslocamentos, substituições e absorções de
segmentos laborais a partir de critérios emergentes e pouco
explícitos de inclusão e exclusão, ditadas pelas inovações
tecnológicas e organizacionais.

envolve com atividades mais qualificadas que exigem certa
especialização. Assim, é necessário ter mais cautela na asso-
ciação formação/emprego. Para Machado (1998, p. 177):

Percebemos, portanto, que as mudanças provocadas pela
sociedade de base científico-técnica não representam a supe-
ração das formas anteriores de relações sociais, de produção
e de trabalho, visto que acontecem sob a lógica das relações
sociais marcadas pela exclusão.

Compreendemos, no entanto, que a questão é movida
pelas contradições, logo se reconhecem as implicações do
progresso técnico-científico na formação do trabalhador, daí
a necessidade de buscar-se a sua apropriação com vista a
beneficiar a humanidade, contribuindo para sua emancipação.
Nas explicações de Frigotto (1995, p. 35), não se trata de negar
esse conhecimento,

[00'] mas de disputar concretamente o controle hegemônico
do progresso técnico do avanço do conhecimento e da quali-
ficação, arrancá- los da esfera privada e da lógica da exclusão
e submetê-Ios ao controle democrático da esfera pública para
potenciar a satisfação das necessidades humanas.

Assim sendo, as inovações técnico-científicas devem ser
incorporadas na formação do trabalhador como instrumento
que fundamente sua capacidade criativa e de abstração, que
ultrapasse o conhecimento meramente empírico e mecânico.
em direção a uma formação ampla, integrada e crítica. Na for-
ma como propõe Machado (1998, p. 186), usufruir do progresso
técnico-científico:

Pressupõe domínio da técnica com cultura científica e, dis-
cernimento político que resultem num saber gestionário,
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numa nova capacidade de intervenção nas atuais formas
organizatórias do trabalho humano. nata-se da elevação da
técnica-trabalho à técnica-ciência e do desenvolvimento da
capacidade de organização e construção. Este discernimen-
to refere-se ao desenvolvimento da consciência, conheci-
mento do mundo pelo homem e dele mesmo pelo mundo.

AReforma da Educação Profissional e as Novas Orienta-
ções Curriculares para os CursosTécnicos - os Sujeitos
Expressam as Suas Percepções e Experiências

A reforma da educação profissional, em nível técnico,
como componente da política educacional delineada nos anos
1990, está organicamente articulada ao projeto de sociedade
defendido pelo ideário neoliberal, comandado pela raciona-
lidade financeira. Com a atenção centrada nos objetivos, nos
conteúdo e nas contradições que permeiam a nova configu-
ração do capital, fomos apreendendo a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional (nQ 9.394/96) e seu conjunto de
orientações legais, entre elas as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a Educação Profissional de Nível Técnico (Parecer nQ

16/99, Resolução nQ 04/ 99), que definem, como premissas,
a empregabilidade e a flexibilidade, expressas no modelo
curricular das competências, compreendidas sob as razões
de desenvolvimento cujo foco é o mercado.

Em consonãncia com o que dispõe a LDB, nos artigos
39 a 42, que tratam da educação profissional, as diretrizes
curriculares para a educação profissional, em nível técnico,
apresentam as orientações para elaboração de currículos a
partir de competências profissionais gerais do técnico por
área e, ainda, definem princípios, critérios, bem como pro-
cedimentos que devem ser absorvidos pelas escolas quando
da organização e do planejamento do referido ensino. Essa
estrutura traz dificuldades de ordem política, epistemológica,
pedagógica e de administração que inviabilizam a concretiza-
çáo no espaço da escola.

Para atender ao princípio da empregabilidade, cada in-
divíduo deverá buscar um estoque de competências exigidas
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pelo mercado, passando, pois, a ser reconhecido por este
como alguém empregável.

Constatamos que, mais uma vez, é atribuída ao indivíduo
a responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do empreen-
dimento educacional, e, tomando por base o discurso da
qualificação profissional, desloca-se a garantia dos direitos
do pleno emprego para os indivíduos, sob a justificativa de
que os postos de trabalho existem, no entanto as pessoas não
dispõem da qualificação necessária para ocupá-los.

Esse discurso vai-se sustentando com o forte apoio das
mídias, fortalecendo, nos jovens e adultos, a crença na pro-
fissionalização como possibilidade de ingresso no mercado
de trabalho.

Assim, nesta pesquisa, quando investigamos os alunos
sobre os motivos que os levaram a fazer um curso técnico,
eles expressaram, obedecendo à ordem de prioridade (73,1%),
que queriam se profissionalizar para inserção no mercado de
trabalho. Essa posição veio acompanhada da visão de em-
preendedor, pois 50% dos alunos apontaram que queriam
adquirir mais conhecimentos para montar o próprio negócio.

Os dados revelaram que os alunos depositam esperança
de emprego ou do investimento em um negócio na profis-
sionalização, que também constitui mecanismo de fuga para
ocupar o tempo dos que não conseguiram inserção no merca-
do de trabalho ou ingressar na educação superior, visto que,
ao adquirirem emprego ou aprovação no vestibular, trancam
a matrícula ou simplesmente abandonam o curso.

Do mesmo modo, expressando fielmente a retórica do
mundo capitalista, as empresas explicam as mudanças no
mundo do trabalho e o consequente desemprego pela via da
qualificação. O depoimento a seguir é ilustratívo:

o desemprego cresce em função do despreparo da mão
de obra, prcfissões que deixaram de existir e outras que
estão surgindo e a grande maioria dos trabalhadores não
consegue acompanhar estas mudanças (Empresa6).

Dessa forma, ao analisar a tendência do mercado local e
nacional, com respeito à absorção do técnico em Edificações,
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Apesar da diminuição do nível de emprego em todas as
áreas de atividades econômicas, haverá sempre espaço
para um profissionsl qualificado (Empresa 3).

reafirmam a crença na qualificação como requisito para in-
gresso no mercado de trabalho.

o discurso do MEC e dos capitalistas sobre a profissio-
nalizaçáo. como caminho para a cidadania, vai-se impondo
como necessidade, um discurso moderno e de contestação
difícil, atribuindo à escola a responsabilidade pela conquista
da cidadania. No entanto, compreende-se que essa visão de
cidadania restringe-se à lógica do mercado, reafirmando o
caráter utilitarista, economicista, presente historicamente
na relação educação e trabalho, além de legitimar o caráter
seletivo, individualizante e excludente.

A apologia da educação profissional, como sendo capaz
de favorecer atuação competente e possibilitar o exercício
da cidadania, como se encontra proclamado nos discursos
oficiais, é questionada por professores, alunos, dirigentes e
pedagogas que argumentam sobre os princípios que orientam
a formação, a desarticulação entre conhecimentos de cunho
geral e profissional, o tempo destinado à formação, ressaltan-
do o aligeiramento determinado para realização dos cursos, a
fragmentação, bem como a falta de pré-requisitos apresentada
pelos alunos e, ainda, a ausência de uma política de capacita-
çáo docente. Esses elementos são apontados por eles como
fortes indicadores que comprometem significativamente a
realização da educação técnico-profissional nesses moldes.

Assim, a perspectiva da nova configuração do capital para a
educação como grande redentora das desigualdades sociais, na
verdade, transforma a educação no refúgio das consequências
perversas do mercado, na medida em que cria a falsa ideia de
que é o caminho para a cidadania. Os depoimentos a seguir
clarificam a ideia:

[. ..] a nova LDB retroagiu (a antes da Reforma Capanema)
em relação à formação técnico-profissional e, de certo
modo, "oficializou" a exclusão dos que necessitam fazer
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um curso técnico. f,pior, em nome da inclusão (Dirigente
D, grifo no original da resposta).

[ ... J acho que a reforma não visa muito esse exercício da
cidadania, no sentido de preparar o aluno para a vida ...
eu não acredito que ele, o (aluno) vai sair mais compe-
tente ... eu percebo que esses alunos não vêm com uma
base suficiente para a gente fazer um trabalho tão rápido
e que eles possam sair com a mesma competência ou até
melhor que antes, então a gente tem sentido é que houve
e vai haver uma queda nessa preparação do aluno para o
mercado de trabalho (Dirigente C).

Não, pois acredito que a formação do aluno fragmentada
como está, pois não existe articulação entre a formação
geral e a técnica, possa gerar competência e levá-lo ao
exercício da cidadania (Professor D).

o princípio da flexibilidade, segundo as diretrizes curricu-
lares nacionais para a educação profissional em nível técnico:

é um princípio que se reflete na construção dos currículos
em diferentes perspectivas: na oferta dos cursos, na orga-
nização de conteúdos por disciplinas, etapas ou rnódulos.
atividades nucleadoras. projetos, metodologias e gestão
dos currículos [...] (BRASIL/MEC/DCNEPT, 1999, p. 35).

Vinculada à autonomia da escola, coloca-se como possi-
bilidade de liberdade para que se organize a formação pro-
fissional de modo mais ágil e amplo, viabilizando diferentes
itinerários e demandas de formação do trabalhador que atenda
às exigências do mercado, porém aligeirada.

Das várias contradições presentes na formação profis-
sional, a desarticulação ensino médio e técnico, legalmente
respaldada pelo Decreto n2 2.208/97, que regulamentava a
LDB, no parágrafo 22 do artigo 96 e os artigos 39 a 42, que
tratam da educação profissional, assumiu grande preocupação
na escola, visto que no artigo 52 determinava que o ensino
técnico teria organização curricular própria, independente do
ensino médio, podendo ser oferecido na forma concomitante
ou sequencíal. tendo-se novamente um ensino médio em duas
vertentes: educação propedêutica e profissional.

A Formação Profissional em Nível Técnico no Contexto da Política ...



Em algumas situações necessito no curso técnico de co-
nhecimentos para entender determinado conteúdo que
está sendo estudado que só vou ver tatvez na série seguinte
do médio (Aluno I).

Como orientação para articulação entre o ensino médio e
técnico, propõem o decreto e as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais que caberá às instituições promoverem essa articulação,
de modo que as bases científicas necessárias, para ingresso do
aluno no ensino técnico, deverão ser fornecidas pela educação
básica. Essa lógica de articulação entre o ensino médio e o téc-
nico, na realidade, revela-se completamente distanciada desse
propósito. Nesta pesquisa, elucidamos, mediante as experiências
vividas por alunos, professores, dirigentes e pedagogas, que a
falta de pré-requisltos. dos conhecimentos prévios, que deviam
ser trabalhados no ensino médio, para acompanhamento dos
conteúdos estudados no curso, dificulta a aprendizagem dos alu-
nos, ao ressaltarem, em depoimentos, que mesmo cursando
paralelamente o ensino médio e o técnico, não conseguem
ver articulação entre os dois cursos, como explicam a seguir:

[ ...] também o aluno que já terminou o curso médio ... e
está fazendo o curso técnico ... ele não está apresentando
as competências necessárias para acompanhar o curso
[ ...] (Dirigente C).

Essa realidade nos leva a refletir que tanto os alunos que
fazem a concomitância como os que já concluíram o ensino
médio estâo com dificuldades de acompanhar o novo currículo.
Questionamos, pois, como o novo técnico conseguirá desen-
volver as competências profissionais que, segundo as diretrizes
curriculares, lhe permitam transitar nos diversos campos de
trabalho de uma área, se lhe falta a base de conhecimentos
sólidos que favoreça a educação profissional ampla exigida pela
sociedade contemporânea.

As diretrizes curriculares nacionais tratam essa articula-
ção como se, "num passe de mágica", a escola pudesse dar
conta de integrar toda a produção cultural, científica e técnica
que deve constituir o processo de formação do técnico, sem
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considerar as condições objetivas de realização do ato peda-
gógico que lhe é imposta historicamente e também limitando
a questão somente ao aspecto pedagógico.

Esse foi e ainda é um fator problemático na concepção e
organização do ensino técnico. O atual Decreto nQ 5.154/2004,
que revogou o Decreto nQ 2.208/97, mesmo apresentando
a formação integrada como inovação, não traz mudanças
substanciais a esse respeito, apenas apresenta a proposta
de formação integrada, porém sem muita clareza dos prin-
cípios que irão fundamentá-Ia, como se bastasse a força de
um decreto para a escola processar tão almejada integração.
No artigo ~, parágrafo 1Q, determina que a articulação entre
a educação profissional técnica, em nível médio, e o ensino
médio dar-se-á de forma: integrada, para aqueles que conclu-
íram o ensino fundamental, e o curso deverá conduzir a uma
habilitação profissional, a ser realizada na mesma instituição;
concomitante, oferecida aos alunos concludentes do funda-
mental ou cursando o ensino médio, podendo ser ofertada
na mesma instituição de ensino, em instituições distintas; e
na forma subsequente, destinada somente aos que tiverem
concluído o ensino médio.

As escolas, portanto, terão a missão de trabalhar toda
a carga horária obrigatória da educação média, mais uma
habilitação profissional, o que certamente exigirá que se
prolonguem as aulas para outro turno, e, desse modo, não
visualizamos mudanças com relação ao volume das discipli-
nas que deverão cursar ao mesmo tempo. Acreditamos que a
integração tem de ser pensada em um contexto mais amplo,
que incorpore, entre outras, a concepção de conhecimento,
a relação ciência e tecnologia, as condições objetivas de tra-
balho da escola, envolvendo as práticas docente e discente,
a infraestrutura pedagógica e administrativa da escola, além
da realidade socioeconômica e cultural dos alunos.

Outra dificuldade constatada é de que os cursos técnicos,
f1exibilizados para funcionarem de forma sequencial e conco-
mitantemente ao ensino médio, são alvo de grande evasão,
pois com a inserção em algum emprego ou ingresso na
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universidade, abandonam o curso. No caso particular da con-
comitância (médio e técnico), acrescentamos o alto nível de
stress, visto que são submetidos a enorme volume de atividades
nos dois cursos. Chegam a cursar, em média, 23 disciplinas
ao mesmo tempo. O aluno que opta por essa forma é, na sua
maioria, das camadas populares, o qual não dispõe de recursos
para custear transporte quatro vezes ao dia, permanecendo
direto na escola, nos dois turnos, sem alimentação correta, o
que geralmente o conduz à evasão e até a problemas de saúde.

Alunos (34,61%) e professores (70%), quando investi-
gados sobre as dificuldades da nova modalidade curricular,
destacam a concomitância como um dos fatores principais
que dificulta o ensino-aprendizagem no curso de Edificações.
Nesse curso, 64% dos alunos fazem ao mesmo tempo o ensino
médio e técnico.

As implicações, pois, do modelo são variadas, verificando-
se que o estudante pressionado por essa realidade faz opção
pelo curso médio que lhe garante prosseguimento de estudos,
em nível superior e no próprio ensino técnico, pois a certifica-
ção de técnico é condicionada à conclusão do curso médio.
Portanto, a realidade evidencia que a tendência sinalizada
para os cursos técnicos é transformarem-se totalmente em
pós-médio. Kuenzer (1999, p. 134), no entanto, explica que:

os cursos pós-médios provavelmente serão mais eficazes
do ponto de vista da empregabilidade; porém, tampouco
eles serão para os trabalhadores, uma vez que a seleti-
vidade do sistema escolar se encarrega de eliminá-Ios
do sistema; apenas 25% dos alunos da faixa etária cor-
respondente ao ensino médio são matriculados, e a taxa
de conclusão é corroída por aproximadamente 50% da
evasão. O pós-médio, portanto, configura-se como uma
estratégia elitista e contentora dos anseios de continui-
dade ao ensino superior, e, portanto, orgânico às atuais
políticas educacionais determinadas pela redução dos
empregos formais e dos fundos públicos, na lógica da
racionalidade financeira de só se financiar com recursos
públicos o que tem retorno.



As diretrizes currículares. como conjunto de orientações
regulamentares do novo currículo do ensino técnico, não são
neutras e traduzem a concepção de educação do trabalhador
definida na política educacional, a qual representa uma das
estratégias para a efetivação da política neoliberal. Assim,
a adoção do modelo de currículo por competências adentra
o espaço da escola, trazendo inquietações e desafios para
entendê-Io e operacíonalizá-lo. sem o tempo necessário para
aprofundamento das possibilidades e dos limites. Algumas crí-
ticas são apontadas em Ramos (2001), Deluiz (2001) e Lopes
(2001) indicando a pouca clareza conceitual da expressão
"competências" e a falta de referência epistemológica tratada
nas diretrizes curriculares, bem como a não problematização
dos princípios, dos métodos e das consequências de ordem
pedagógica, social, política e cultural.

Desse modo, compondo o quadro dos fundamentos da
flexibilidade do sistema e das relações sociais, passa-se a
justificar a não absorção do trabalhador pelos postos de tra-
balho mediante as competências adquiridas. Explica-se, por .)
um lado, que as competências de que dispõem os sujeitos não
correspondem às requeridas pelo novo modelo de desenvol-
vimento produtivo e, de outro, que as competências por ele
apresentadas são insuficientes para acompanhar os avanços
da ciência e tecnologia. Enfim, o sujeito deverá assumir a res-
ponsabilidade pela sua não inserção no mercado de trabalho,
pelo seu desemprego.

De acordo com as diretrizes currículares. o modelo de
currículo organizado por competências é compreendido
como instrumento viabilizador dessa concepção, definindo
competência como a

[ ...) capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação
valores, conhecimentos e habilidades necessárias para o
desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas pela
natureza do trabalho (BRASIL/MEC/DCNEPT, 1999).

Nesse sentido, deve abranger o domínio do saber (conhe-
cimento), do saber-fazer (habilidade) e do saber-ser (atitude,
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comportamento). Os desdobramentos da adoção do modelo,
na prática, têm sido problemáticos, principalmente no que se
refere ao processo de avaliação, da capacitação docente, da
definição de programas de ensino, da aquisição das compe-
tências, entre outros.

Para a aquisição de competência, é necessária, além
do conhecimento, a manifestação de outros elementos que
possibilitem a mobilização do conhecimento em situações
concretas. Perrenoud (1999, p. 10) esclarece que "a construção
de competências é inseparável da formação de esquemas de
mobilização do conhecimento com discernimento, em tempo
real, ao serviço de uma ação eficaz [...r.

Taisesquemas desenvolvem-se e materializam-se na prática,
isto é, a sua elaboração não ocorre apenas pela interiorização de
procedimentos, mas pelo exercício concreto, que se torna ainda
mais eficaz quando associado a uma postura reflexiva.

O desenvolvimento de competências, portanto, tem
relação direta com uma situação real, pois a pessoa não é
competente no abstrato; é sempre em relação a algo e em
dada situação que poderá demonstrar sua competência ou
não; logo, fica evidente que o conteúdo da competência é
definido em detrimento de uma atividade, do emprego; assim,
a preocupação que trazemos é sobre de que modo a escola
irá atestar que o aluno desenvolveu certa competência, se
as condições em que ocorre sua prática não lhe permitem
acompanhar a rapidez do movimento que determina a reali-
dade do mundo produtivo, de modo a favorecer esse exercício
concreto para a aquisição de determinadas competências. A
questão a ser discutida remete irremediavelmente às impli-
cações sociais do modelo, as quais não podem ser ocultadas
por seu enfoque técnico. Zarifian (2001) explica que o trabalho
está associado diretamente à competência que o indivíduo
mobiliza diante das situações profissionais complexas e em
constante mudança.

Na concepção da pedagoga B, que acompanhou a im-
plantação do currículo do curso de Edificações:
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[. ..] não adianta definir os novos currículos para o ensino
técnico se não oferecemos as condições para que ele se
concretize na prática. É, preciso equipar os laboratórios,
aliar a teoria à prática, investir na qualificação do docente
e principalmente fazer com que o docente sinta-se respon-
sável nesse processo.

o que aprendemos na sala de aula não praticamos e isso
é ruim para um curso de apenas dois anos (Aluno A).

Não temos aulas práticas, estas só iremos aprender quando
estivermos trabalhando na área (Aluno F).

Os alunos e professores denunciam e também reconhe-
cem que a falta do exercício prático prejudica substancialmen-
te a formação do técnico:

Faltam condições nos laboratórios para se desenvolver as
aulas práticas (Professor F).

A formação técnico-profissional desenvolvida a partir des-
se modelo, na verdade, encaminha-se para o especialismo,
pois, a uma área, estão vinculadas várias habilitações, orga-
nizadas em referenciais profissionais que englobam apenas
os conhecimentos inerentes à área, supondo-se que o aluno
já apresenta as competências gerais, apoiadas em bases
científicas e tecnológicas, e os atributos humanos trabalhados
na educação básica. Essa estrutura, acompanhada do tempo
determinado para realização do curso, conduz a prática cur-
ricular a centrar a atenção nos procedimentos de ensino, nas
técnicas e nos recursos, em detrimento dos conceitos, como
explica Ramos (2001, p. 154):

[ ...] a abordagem pedagógica centrada nas competências
apresenta o risco de se fazer um recorte restrito do que
deve ser ensinado, limitando-se à dimensão instrumental
e, assim, empobrecendo e desagregando a formação, por
atrelar essa dimensão a tarefas e desempenhos específicos,
prescritos e observáveis [...].

Os alunos e professores, ao serem inquiridos sobre o
currículo do curso Técnico em Edificações, expressaram que
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ele apenas permite a aquisição dos conhecimentos específi-
cos, com ênfase no desenvolvimento de habilidades e, mes-
mo assim, sem a profundidade necessária para responder
aos requisitos do novo cenário produtivo. E, mais uma vez, o
tempo apresenta-se como forte determínante, em suas falas,
para que só trabalhem os conhecimentos específicos, mes-
mo reconhecendo, no caso dos professores, que a estrutura
curricular como um todo encaminha-se para essa dimensão.
Questionamos, então, como, em tempo mínimo, é possível
habilitar um técnico com as competências necessárias para a
compreensão do mundo do trabalho e a atuação competente
preconizada pelas diretrizes curriculares nacionais, mediante
as orientações da atual organização curricular. As experiências
já sinalizam para uma minimização da formação, sem que seja
possível superar os limites de uma estreita especialização.
Os posicionamentos a seguir reiteram esse direcionamento:

[ ... J só posso dizer que não creio que com uma carga horá-
ria tão reduzida possamos dotar o aluno de alguma com-
petência, creio que no máximo o que poderemos fazer é
com que o aluno tenha uma atuação razoável (Professor 6).

o que nos é passado como ensino é somente o básico
sem muito aprofundamento (Aluno B).

[ ... J a concentração do curso em dois anos deixa os pro-
fessores preocupados com a carga horária e passam por
cima de muitos conteúdos que são importantíssimos para
poder se entender a matéria (Aluno C).

o tempo épouco para termos afinidade com o curso, tudo
é muito rápido, fazendo com que fiquemos em desvanta-
gem em relação ao antigo curso que conviviam mais (4
anos) (Aluno B).

Na verdade, o discurso oficial, apesar de revestido de
elementos que se afinam com o discurso avançado, traz
no seu interior a simplificação e a minimização forrnatívas.
priorizando o desenvolvimento de habilidades - o saber-lidar
com os equipamentos e o domínio dos procedimentos que



orientam o seu uso para favorecer uma produção rápida e
de qualidade.

Nasempresas investigadas, porém, notamos certa preo-
cupação em equilibrar as exigências de formação, ressaltan-
do a necessidade de os técnicos possuírem o domínio dos
conhecimentos técnicos e dos aspectos atitudinais voltados
para as relações de trabalho, o que expressou a absorção
dos requisitos demandados pelo avanço científico-técnico,
quando definiram o perfil do técnico em Edificações para
ingressar nas empresas: conhecimento mínimo das diversas
áreas do ramo de construção civil, informática, autocad,
inglês básico, iniciativa, criatividade, capacidade de traba-
lhar em equipe, vontade de aprender, facilidade em resolver
problemas etc.

Nesse contexto, a participação dos empregadores é de-
finida pelas diretrizes curriculares como condição necessária
para a definição do perfil de conclusão do técnico. Assim
sendo, consideramos importante apreender as percepções
sobre a necessidade do estreitamento da relação escola/
empresa, observando que ambas reconhecem a importância
da aproximação; no entanto, a razão que deve orientá-Ia é a
adequação da formação técnica às exigências do mercado,
entendimento muito mais presente na "fala" da escola.

Convém ressaltar, todavia, que se compreende a articu-
lação escola/empresa no sentido de apreender os processos,
a dinâmica de desenvolvimento do setor produtivo, e, assim,
instrumentalizar o futuro profissional para o mundo do tra-
balho e não para a formação voltada somente ao mercado,
a um posto de trabalho determinado, o que representa uma
contradição nos dias atuais, visto que a regra que os dirige
é a da exclusão.

Considerações finais

Sem a intenção de esgotar o debate, apresentamos al-
gumas proposições formadas no processo deste estudo, na
perspectiva de contribuir com as reflexões sobre a educação
profissional de nível técnico, especialmente a oferecida pelo
Cefet-MA.
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Neste estudo, o eixo condutor de análise baseou-se no
entendimento de que a efetivação política da ação escolar
circunscreve-se no conjunto das demais práticas sociais.
Nesse sentido, o avanço do conhecimento científico e tec-
nológico condiciona-se ao estádio de desenvolvimento das
forças produtivas que determinam os princípios para a política
educacional, expressos na política, filosofia e pedagogia que
orientam o currículo e, mais especificamente, nos conteúdos
de cada área do conhecimento.

No cenário dos dilemas e limites que circundam a for-
mação técnico-profissional, buscamos também apreender as
possibilidades do reencontro dessa formação com os anseios
dos educadores, por acreditarmos que, da face contraditória
dessa política, novos caminhos podem ser pensados.

Nessa perspectiva, é importante acreditar no projeto
político-pedagógico não como a única solução para os
problemas da escola, mas como instrumento que será
definido no seu espaço, como forma de expressão de sua
identidade, que poderá contemplar as expectativas da co-
munidade educativa. tendo como princípio fundamental a
compreensão de que a escola pública de qualidade deve
ser espaço a ser transitado por todos, e que possibilite a
apropriação do conhecimento científico-técnico na pers-
pectiva da emancipação humana.

É necessário penetrar a inteireza do espaço escolar para
proceder à reinterpretação do seu potencial, expresso nos
processos de aprendizagem por ele desencadeados, bem
como sua interação com a sociedade, para assim definir com
clareza a sua responsabilidade social, política e pedagógica.

Vislumbramos, assim, uma formação técnica perpassada
pela ciência, cultura e técnica, acrescida da ética e da políti-
ca, tornando, dessa forma, viva e explícita a função social da
escola como mediadora da práxis social.

Creditamos, assim, as esperanças na formação politéc-
nica anunciada por Gramsci, a qual pressupõe unidade entre
a teoria e a prática, envolvendo o domínio dos princípios
científicos e técnicos que orientam a produção. Entendemos

Lélia Cristina Silveira de Maraes



que, desse modo, estaríamos dando conta da formação
omnilateral. contrapondo-se aos limites do individualismo
e da especialização.

Desse modo, é necessário reagir e distanciar-se da fun-
ção de conformação da escola somente às necessidades do
mercado, como preconiza a nova legislação, e aprofundar o
estudo, a análise e a discussão sobre os princípios da flexi-
bilidade e autonomia, presentes nas diretrizes curriculares,
para transforrná-los em mecanismos de expressão das aspi-
rações e dos interesses dos sujeitos atendidos pela escola,
e, fundamentalmente, buscar, na força coletiva e intelectual
dos educadores, o apoio para instituir o que Saviani (1997)
denomina "resistência ativa".

No caso particular do Cefet-MA, consideramos necessária
a redefinição de sua identidade, não só para se realinhar como
centro de referência aos novos requerimentos que lhe são
postos, de acordo com o que determina a Portaria n2646/97,
no artigo 11: "as instituições federais de educação tecnológica
deverão se constituir em Centros de referência, inclusive com
papel relevante na expansão da educação profissional [...]",
mas para buscar atender às necessidades e expectativas da
comunidade maranhense.

Também compõe o quadro de proposições a necessidade
de elaboração de um programa de trabalho nas empresas
que favoreça a apreensão, análise e crítica da dinâmica de
desenvolvimento do processo produtivo.

Vale ressaltar que assume também relevância, no con-
junto de proposições, a organização do plano de capaci-
tação docente, por área de conhecimento, a ser elaborado
com a sua participação e desenvolvido de forma sistemática
e contínua.
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